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			Nada é impossível de mudar,
desconfiai do mais trivial, na aparência singelo. 
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PREFÁCIO


			O convite para prefaciar uma obra reveste-se de grande satisfação – por ver socializada uma produção acadêmica junto ao grande público -, e também de apreensão – por se tratar de grande responsabilidade justamente apresentá-la a esse público. A obra Trabalho e Identidades às Avessas: os desafios do Serviço Social em uma mineradora na Amazônia paraense de Keline Borges, fruto de pesquisa acadêmica rigorosa, realizada no âmbito do Programa de Pós-Graduação strictu sensu em Serviço Social, da Universidade Federal do Pará, na região norte do país, nos enche daquela satisfação e apreensão mencionadas.


			Na indecisão de por onde começar optei por destacar a importância de uma publicação fundamentada na teoria social crítica, muito especialmente em tempos sombrios, marcados pelo recrudescimento da exploração capitalista e suas formas de alienação. Nestes momentos é preciso manter acesas as luzes do conhecimento para iluminar as trevas que, mesmo não tendo jamais se dissipado moldaram, na atual quadra histórica, o seu retorno com ares triunfais. A obra de Keline Borges acende sua luz, apoiada em segura fundamentação teórica em Marx e, particularmente, em Gramsci, de quem recolhe as categorias centrais do estudo: trabalho e ideologia, respectivamente. Com base na perspectiva marxiana a autora destaca que é por meio do trabalho que o ser social se constitui como um ser distinto do ser natural, já que dispõe de capacidade teleológica, intelectiva e consciente. De Gramsci a autora resgata as ideologias enquanto fatos históricos reais, “historicamente necessárias à manutenção de uma hegemonia dominante”1. Nessa perspectiva teórica a obra de Keline Borges analisa o papel das ideologias no processo histórico de construção das relações sociais sob o modo de produção capitalista e sob a atual crise de reestruturação produtiva.


			Para abordar o trabalho no contexto da reestruturação produtiva a autora se vale, também, de autores(as) da sociologia do trabalho, “que seguem a tradição marxista e discutem a reestruturação produtiva capitalista”. 
A organização do trabalho na sociedade do capital, a partir daquela reestruturação, incide sobre múltiplas formas de trabalho, entre eles o trabalho do(a) assistente social, no âmbito público e/ou privado. O livro se detém sobre este último espaço, abordando o Serviço Social na área empresarial a partir do estudo das identidades dos(as) profissionais no exercício da sua prática. Mas não se trata aqui de uma área empresarial qualquer, mas de uma prática numa empresa do ramo da mineração, onde atuam profissionais de Serviço Social. Para a autora, esse contexto específico, fortemente permeado pelas ideologias empresariais, presentes em todos os ambientes econômicos, sociais e culturais, atua no sentido de influenciar as representações não apenas dos(as) trabalhadores(as), como também “de todo um território e de sua população local”2.


			Estes e outros elementos por si só já seriam suficientes para justificar a contribuição da obra de Keline Borges – e não apenas para o Serviço Social –,
 uma vez que ela traz reflexões sobre “as identidades que são forjadas no interior das relações institucionais de trabalho”3. No campo exclusivo do Serviço Social, as representações e identidades cotidianas que se materializam no exercício profissional na área empresarial são analisadas à luz do Projeto Ético-político (PEP) do Serviço Social brasileiro. A autora se vale do rico material composto pela Lei de Regulamentação da Profissão, pelo Código de Ética dos(as) Assistentes Sociais e pelas Diretrizes Curriculares da Associação Brasileira de Ensino e Pesquisa em Serviço Social/ABEPSS em sua análise da prática profissional, inserida na área empresarial. A defesa dos princípios que inspiraram o PEP continua tão necessária quanto antes e, mesmo agora, quando se comemoram os 40 anos do chamado Congresso da Virada (São Paulo, 1979), ele ainda é ameaçado hoje com propostas como, mais recentemente, aquelas que se auto-denominando “libertárias”, promovem um ataque aos princípios da emancipação humana.


			Para apreender os complexos processos econômicos, políticos e sociais que se dão na região Amazônica, locus da pesquisa de campo que deu base a esta obra, Keline Borges se apoia nas reflexões de Leal4, particularmente expressas em sua obra Uma Sinopse Histórica da Amazônia, essencial para quem deseja ir à raiz dos processos e não apenas circundá-los. Segundo esse autor, em regiões ricas em recursos naturais, essenciais ao processo produtivo, como é o caso da Amazônia, o capital atua por meio das chamadas empresas multinacionais, modelo acabado de enclave explorador na região. A obra de Keline Borges resgata essa perspectiva crítica sobre a presença dos grandes projetos de mineração o que remete, ainda, à problematização das recentes tragédias, humana e ambiental, ocorridas em Mariana-MG (2015), em Barcarena-PA (2018) e em Brumadinho-MG (2019).


			Os grupamentos humanos afetados pela presença dos grandes projetos na Amazônia paraense – trabalhadores rurais, quilombolas, indígenas, ribeirinhos e demais sujeitos sociais – (re)produzem suas condições de vida constantemente ameaçados pela presença do grande capital. Quando este separa o homem dos meios de produção, particularmente por meio da implantação de grandes empreendimentos na Amazônia isso contribuiu, por diferentes processos, “[...] para a expropriação do nativo, que foi perdendo aquilo que lhe permite a reprodução das suas condições materiais de existência – a terra e os espaços da natureza [...]”5. Disso resulta a (re)produção, no campo e na cidade, de expressões da “questão social” na região amazônica que chegam para os(as) profissionais de Serviço Social como demandas de uma população cada vez mais empobrecida. 


			À pauperização de segmentos sociais, no campo e na cidade, resultante da expropriação da terra, soma-se a alienação de trabalhadores(as) no âmbito dos grandes empreendimentos instalados na Amazônia paraense e aqui particularizados numa empresa do ramo da mineração. Apoiada em Antunes6, a obra de Keline Borges destaca a separação total do trabalhador de seu processo de trabalho a partir da qual ele tem sua identidade transformada e apropriada pelo capitalismo, “tornando-se uma subjetividade inautêntica, estranhada, alienada”7. Fundamentada nos princípios do Projeto Ético-político (PEP) do Serviço Social brasileiro, no qual o(a) assistente social é um(a) trabalhador(a) assalariado(a), inserido na divisão social e técnica do trabalho, o livro de Keline Borges apresenta sua contribuição: assim como o(a) trabalhador(a) do chão da fábrica, o(a) assistente social não está imune às representações do capital e sua identidade profissional, no contexto da reestruturação produtiva do capital, é uma identidade às avessas! Essa identidade se objetiva na reprodução de práticas mistificadas e reducionistas, voltadas para o imediato da realidade, que reproduzem os interesses capitalistas e, fundamentalmente, reatualizam o conservadorismo na profissão. 


			Não cabe a um(a) pensador(a) fundamentado na teoria social crítica desconsiderar que, sob o modo de produção capitalista, as relações sociais são eminentemente contraditórias. Se assim o é, não cabe também o pessimismo diante dos resultados da pesquisa realizada por Keline Borges e a própria autora assim se posiciona. Se o pensamento crítico deu suporte para a análise das identidades dos(as) assistentes sociais, numa empresa da mineração, na Amazônia paraense, o mesmo pensamento fundamenta as considerações finais da autora para quem as identidades às avessas dos(as) profissionais não têm um caráter imutável ou unilateral. Para não roubar dos(as) leitores(as) o prazer de percorrer os caminhos trilhados pela autora nesta obra e, assim, chegar a novas reflexões, finalizo este Prefácio destacando o que foi anunciado na Epígrafe com o célebre dramaturgo e poeta alemão Bertolt Brecht (1898-1956): “Nada é impossível de mudar”!


			Professora doutora Nádia Socorro Fialho Nascimento


			Programa de Pós Graduação em Serviço Social da Universidade Federal do Pará


			Verão amazônico, 14 de Julho de 2019


			








APRESENTAÇÃO


			Este livro, inicialmente desenvolvido como dissertação de mestrado do Programa de Pós-graduação em Serviço Social da Universidade Federal do Pará, tem como tema a análise das representações e identidades profissionais de assistentes sociais que atuam em uma empresa de capital aberto, no ramo de mineração, à qual atribuí o nome fictício de Mineradora S.A, que possui forte atuação na região amazônica, que é uma região rica em matérias-primas e recursos naturais, historicamente explorada de forma predatória, como fonte geradora de lucro e acumulação capitalista e que, contraditoriamente, abriga uma das populações mais pobres do Brasil. 


			A análise tem como categorias centrais o trabalho, na perspectiva de Marx, e as ideologias, na concepção de Gramsci, sob o contexto da crise de reestruturação produtiva capitalista, iniciada na década de 70 que, dentre outros fatores, tratados ao longo deste livro, foi provocada pela superprodução que se acumulou nas indústrias fordistas, crescendo além do consumo, levando à estagnação do capital industrial, à queda nas taxas de lucro e ao esgotamento dos modelos rígidos de produção, baseados no fordismo e taylorismo.


			Como estratégia para superar a crise instaurada, o capital inaugurou um período de transição para a acumulação flexível, marcada pelo alto grau de avanço tecnológico e por um forte conteúdo ideológico nas relações sociais de reprodução social e espiritual da força de trabalho. 


			A flexibilização da produção e suas novas tecnologias de gestão transformaram não apenas os espaços produtivos, mas também a própria sociabilidade dos trabalhadores, por meio de mecanismos ideológicos, que visam assegurar o controle da produção e da força de trabalho, não mais de forma repressiva, mas consensual, agindo exatamente onde os modelos rígidos falharam, ou seja, no adestramento dócil e passivo dos trabalhadores, com a cooperação destes. 


			Inspiradas principalmente no toyotismo, as ideologias inerentes ao modelo de produção flexível buscam encobrir as reais contradições da exploração da força de trabalho pelo capital. O emprego de princípios toyotistas na gestão da produção se transformou em uma tendência mundial, que se reproduz no campo de atuação pesquisado e contribui para criar e recriar novas representações e identidades profissionais, que podem ora reforçar e reproduzir ou ora negar e resistir a uma determinada hegemonia e ao conjunto de ideologias que a sustentam.


			Com base em diferentes autores da tradição marxista1, as representações aqui analisadas são entendidas como expressões das próprias relações sociais e suas respectivas ideologias, nas quais os sujeitos estão inseridos e às quais atribuem concepções e significados simbólicos, de acordo com valores e princípios, construídos ao longo de suas trajetórias e histórias de vida. As representações sociais surgem e se transformam na dinâmica da realidade, expressando-se por meio de atos, comportamentos e discursos que, embora subjetivos, refletem uma realidade objetiva, da qual não apenas aquele indivíduo é partícipe, mas toda uma coletividade. As representações criam as identidades individuais e coletivas, ao mesmo tempo em que são recriadas e transformadas por elas.


			As identidades profissionais, que me proponho a analisar neste livro, são compreendidas como manifestações ideológicas das representações e relações sociais de trabalho, eminentemente contraditórias, sob o atual modo de produção capitalista, que têm o trabalho como categoria ontológica central e constituem as formas de ser e de se relacionar, assumidas por assistentes sociais no cotidiano da prática profissional. 


			As reflexões que trago ao público são fruto de profundas inquietações teóricas, surgidas durante minha experiência como assistente social, por cerca de quatro anos, em uma das diversas unidades da mineradora pesquisada, localizada em um município do interior do estado do Pará, com altos índices de pobreza e vulnerabilidade social, embora abrigue uma reserva mineral cujo minério está entre os de maior qualidade, pureza e concentração do mundo.


			A pesquisa empírica foi realizada em outras três unidades da mineradora, também localizadas em municípios paraenses, que têm em comum com aquele município os altos índices de pobreza e vulnerabilidade social de sua população, apesar de possuírem algumas das maiores e mais ricas reservas minerais de todo o globo. 


			O município no qual morei e trabalhei e aqueles onde realizei a pesquisa de campo possuem particularidades que se materializam em diferentes expressões da “questão social” na região, acirradas pela herança histórica de exploração e expropriação de suas riquezas naturais e minerais, que marcaram as origens de sua formação social, política e econômica, bem como a sua inserção, tardia e subalterna, no capitalismo mundial, como fonte geradora de lucro e acumulação. As riquezas extraídas e produzidas em solo amazônico, sob o comando de grandes grupos empresariais, são voltadas principalmente ao mercado internacional e aos países ricos, restando à população local (em sua maioria composta por descendentes indígenas, quilombolas e imigrantes pobres, outrora atraídos pelas atividades em garimpos e madeireiras e, atualmente, pelas mineradoras) a maior parte dos ônus provocados pelas atividades minerárias, como o aumento dos índices de pobreza e concentração de renda; o constante fluxo migratório, que aumenta a demanda reprimida nos vários serviços públicos locais, especialmente nas áreas de saúde, educação, habitação e segurança pública; o aumento da violência, da prostituição, do tráfico de drogas e dos índices de dependência química, que é um dos principais e mais graves problemas de saúde pública existentes nas regiões que comportam projetos de mineração no estado do Pará.


			As particularidades regionais da “questão social” na Amazônia constituem-se em objetos de intervenção profissional de assistentes sociais, mas também impõem uma série de barreiras ao pleno exercício profissional de quaisquer categorias. Em se tratando da prática do Serviço Social em empresas, que se pretende fundada nos princípios e valores críticos de nosso projeto ético-político, tais dificuldades se multiplicam exponencialmente, tanto por fatores geográficos, econômicos, sociais e tecnológicos, quanto de organização e representação profissional, política e sindical, pela inexistência, escassez ou baixa qualidade de cursos de pós-graduação e pelos traços da herança conservadora e de subalternidade técnica e de gênero, que ainda se fazem presentes e impõem desafios individuais e coletivos ao Serviço Social2.


			Dadas as particularidades históricas e geográficas da Amazônia, parte dos municípios paraenses, afastados dos grandes centros urbanos, são separados destes por distâncias que não se medem apenas física ou geograficamente mas também socialmente, produzindo peculiaridades da “questão social” que só existem aqui, por isso as denomino como “distâncias amazônicas”, que dificultam ou impedem o acesso a direitos e garantias fundamentais, devido a um leque de limitações, que perpassam pelo sucateamento das políticas públicas locais e, na falta destas, pelas dificuldades de acessá-las em outros municípios, o que gera barreiras para a efetivação de direitos básicos, por vezes intransponíveis, que vão desde as condições das vias de acesso, não raramente por estradas não pavimentadas ou em estado precário de conservação, a exemplo da Rodovia Transamazônica, tão antiga quanto esquecida, associadas à precarização do sistemas de transporte urbano, rodoviário, ferroviário, aéreo e fluvial. Quanto a este último, muitos municípios têm como única via de acesso o rio Amazonas e seus afluentes, cuja escala de grandeza dispensa comentários, sendo que a população que necessita se locomover pelos rios da Amazônia é constantemente exposta a uma série de riscos, como a superlotação de embarcações; a falta de policiamento nos rios, que favorece a prática de várias formas de violência, como furtos, roubos e assaltos; a falta de condições de proteção à saúde e segurança de passageiros, para evitar acidentes recorrentes, como os escalpelamentos, que vitimam principalmente meninas e mulheres, devido a falta de proteção nos motores e hélices dos barcos, que prendem e arrancam o couro cabeludo, total ou parcialmente, causando mutilações irreversíveis.


			Os profissionais sujeitos a condições de isolamento impostas pelas distâncias amazônicas e que lidam com as expressões da “questão social” típicas da região enfrentam dificuldades que podem levar ao distanciamento dos fundamentos da profissão, devido ao acúmulo de demandas imediatistas e requisições urgentes, que requerem respostas prontas, em detrimento da atitude reflexiva e investigativa sobre a realidade, assim como ocorreu comigo, em muitos momentos, durante minha experiência profissional na Mineradora S.A. e, em maior ou menor grau, com as profissionais que fizeram parte desta pesquisa.


			No âmbito da Mineradora S.A, esse distanciamento, que pode resultar em processos de estranhamento face aos fundamentos, valores e princípios ético-políticos da profissão, em parte, é favorecido por estratégias de marketing e propaganda, que disseminam implícita e explicitamente as ideologias organizacionais, presentes no planejamento estratégico da empresa e em sua missão, valores e visão, que fundamentam a elaboração de normas e códigos de conduta ética que, por meio da divulgação maciça e do convencimento, moldam e padronizam os comportamentos, as representações e concepções dos trabalhadores, sob discursos ideológicos, como a valorização da vida, a proatividade, o trabalho em equipe, a qualidade total, a meritocracia, a excelência, a liderança, entre outros que, por meio de linguagem simples, de fácil assimilação e compreensão, encobrem as contradições das relações de trabalho, envolvem os trabalhadores e os levam a cooperar passivamente com os objetivos de lucro e acumulação da empresa. 


			Hoje, investida do olhar crítico de uma pesquisadora, percebo as contradições presentes naquele espaço, diferentemente de quando fazia parte dele e estava igualmente envolvida por seus valores e concepções ideológicas, disseminados reiteradamente, quase como mantras, por meio das propagandas corporativas, dos códigos e manuais, mas também, por meio dos símbolos, das cores estampadas nos escritórios e nos uniformes, com significados e finalidades estrategicamente planejados. 


			Nessas circunstâncias, até mesmo os trabalhadores mais atentos podem ser envolvidos nos mecanismos de alienação e manipulação ideológica da subjetividade, então, o que dizer daqueles que estão afastados dos fóruns e demais espaços de discussão profissional, das instâncias representativas da categoria e da academia pelas “distâncias amazônicas”? 


			Contudo as dificuldades vivenciadas no cotidiano da mineradora em questão e os aprendizados obtidos a partir destas compuseram as críticas deste livro, que agora trago a público, no intuito de compartilhar novos conhecimentos e fomentar debates acerca da atuação profissional em empresas e sobre os desafios presentes nesses espaços sócio-ocupacionais, que podem se  constituir em barreiras para a efetivação do PEP do Serviço Social, de cunho crítico e progressista e de seu compromisso voltado aos direitos e interesses da classe trabalhadora, especialmente no contexto de avanço da ofensiva capitalista sobre o mundo do trabalho no Brasil, que se acentuou nos últimos anos e que só tende a aumentar nos anos vindouros.


			Feitas essas considerações, dirijo-me às colegas de profissão, assistentes sociais, sujeitos da pesquisa que embasou este livro, pois suas histórias de vida, suas lutas e conquistas, ao longo de suas trajetórias profissionais, cada uma com sua beleza em particular, proporcionaram-me uma experiência de autoconhecimento e reconciliação com a trabalhadora e assistente social que sou, por meio de uma releitura crítica da atuação profissional do Serviço Social em empresas, o que possibilitou a reconstrução de minhas próprias representações e identidade profissional, recriadas não mais apenas por sentimentos e percepções individuais que, por muitas vezes, foram objeto de culpa e frustração, resultado do estranhamento, que não me permitiu elaborar todas as mediações necessárias entre as reais necessidades dos usuários, as demandas empresariais e a minha própria condição de trabalhadora assalariada, que precisa vender sua força de trabalho em troca de um salário para sobreviver. 


			Ressalto que, decorridos alguns anos entre a apresentação da pesquisa e a edição deste livro, foi necessário atualizar alguns dados referentes às fontes documentais, especialmente dos relatórios de sustentabilidade da Mineradora S.A, dos anos de 2014 à 2018, assim como dados atualizados do planejamento estratégico, das políticas de sustentabilidade e outros, como os Princípios para o Investimento Responsável – PRI, que são referências importantes para analisar as ideologias que fundamentam os princípios e valores empresariais. 


			Foram igualmente acrescentadas algumas notas acerca das tendências das políticas macroecômicas mundiais, que se intensificaram no Brasil neste intervalo de tempo e aprofundaram os ataques aos direitos e à organização política da classe trabalhadora, a partir da realização de contrarreformas3, revestidas de um caráter ultraneoliberal4 que, não obstante, têm apoio de grande parte da população mais prejudicada por elas, graças aos meios utilizados para a divulgação das propagandas de governo, que apostam em conteúdos ideológicos e ideologizantes, com apelos ao resgate de valores morais e tradicionais, como a família e a fé cristã, com requintes nacionalistas e separatistas e, por vezes, fundamentalistas, com traços de um fascismo, mesclado com uma nova versão do entreguismo brasileiro às grandes potências e ao mercado internacional, que aposta no anticientificismo, no culto à ignorância e na desinformação, misturando tendências tão antagônicas que nem parecem fazer parte de um mesmo fenômeno, tamanhas são as suas contradições, que representam a verdadeira barbárie de nossos tempos.


			Embora se reproduzam com as devidas particularidades no Brasil, essas tendências se repercutem em nível mundial. Na Europa, por exemplo, influenciaram fortemente a proposta do Brexit, para retirada do Reino Unido da União Europeia. Nos Estados Unidos, influenciaram a campanha e a eleição do presidente Donald Trump e no Brasil, igualmente, deram o tom da campanha eleitoral que elegeu Jair Bolsonaro como presidente da república, consolidando a tendência contrarreformista, em curso desde o início do governo de Michel Temer que, dentre outras contrarreformas, implementou a reforma trabalhista em 2017, que aprofundou brutalmente a precarização do trabalho e das condições de vida da classe trabalhadora.


			Já nos primeiros dias do governo bolsonarista, foi possível constatar que as promessas de campanha se consolidariam em um breve espaço de tempo, de forma ainda mais perversa, com propostas, ações e projetos que, em prol do mercado, eliminam direitos sociais, civis, políticos e até mesmo direitos fundamentais, incluindo o mais básico e fundamental de todos, o direito à própria vida, afinal, qual a consequência mais lógica se pode esperar da liberação recorde de agrotóxicos nos alimentos; do corte no fornecimento de medicamentos excepcionais de alto custo, que muitas vezes são a única forma de assegurar a sobrevivência de pessoas com doenças raras; da flexibilização da posse e do porte de armas, entre outros, cuja discussão foge ao objetivos destas páginas. Todavia não posso deixar de citar a Reforma da Previdência, que atingiu principalmente trabalhadores pobres e fará com que muitos deles jamais se aposentem, principalmente se adoecerem em função das ações e políticas governamentais citadas. Também merece destaque o pacote de privatizações, para o qual foi criada uma secretaria especial, atrelada à nova superpasta do Ministério da Economia, com o pressuposto de “enxugar a máquina pública” e outros discursos, que encobrem o real objetivo das transformações em curso, que é atender os interesses do mercado internacional e das grandes potências, que são os maiores beneficiários dessas reformas.


			Face ao exposto, o aprofundamento das expressões da “questão social” tende a gerar novas demandas e requisições à profissão, em todos os campos de atuação, dentre eles, o Serviço Social de empresas na região amazônica. Essas requisições devem ser objeto de apropriação e discussão por toda a categoria, pois constituem demandas que carecem de mediações que, mais do que nunca, devem ser assumidas por assistentes sociais que, enquanto trabalhadores(as) assalariados(as), também são atingidos(as) pelas contrarreformas em andamento e por aquelas que ainda estão por vir, sendo que, as respostas profissionais às demandas apresentadas podem fortalecer ou fragilizar nosso compromisso ético-político-profissional e influenciar na inserção ou exclusão do mercado de trabalho, podendo também contribuir para o aprofundamento da flexibilização e da precarização dos contratos e dos vínculos trabalhistas, por meio da terceirização, da subcontratação, do trabalho intermitente, dentre outras formas de trabalho precário, que devem ser desmistificadas e combatidas por toda a classe trabalhadora.


			Pelo exposto até aqui, considero que a construção desta obra, como em um processo catártico, nos termos de Gramsci, representou a ultrapassagem de um momento egoístico e passional para o momento ético-político, do campo das necessidades à liberdade, em um verdadeiro processo de autoconhecimento e amadurecimento profissional, pessoal e intelectual. Vi-me em cada narrativa, reconheci-me em cada uma das dificuldades e conquistas relatadas por minhas colegas de profissão. Emocionei-me com as que se emocionaram e sorri com elas, pois quando o objeto de pesquisa tem a ver com nossa própria história de vida, à medida que o analisamos e o descortinamos, nos reencontramos com nós mesmos e somos profundamente transformados por ele.


			Não obstante às dificuldades vivenciadas no cotidiano da mineradora em questão, de lá extraí algumas das melhores, assim como algumas das piores experiências de trabalho. Tais experiências, boas e más, deram forma à crítica que compõe este livro, que também tem uma parcela de autocrítica, resultado da catarse vivenciada no processo de pesquisa, cujo aprendizado compartilho, com enorme satisfação, com discentes, docentes, leitores e trabalhadores de diferentes áreas, que desejarem, igualmente, compartilhar novos conhecimentos.
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INTRODUÇÃO


			A crise de reestruturação produtiva, iniciada na década de 70, representou a desaceleração da economia mundial e a queda nas taxas de lucro e acumulação alcançadas nos anos de ouro dos países capitalistas, que experimentaram um período de rápida expansão após a Segunda Guerra Mundial. 


			As políticas macroeconômicas baseadas nos modelos rígidos de produção fordista-taylorista e no pacto keynesiano, que sustentaram o welfare state, deram sinais de esgotamento no final da década de 60. A crise político-econômica foi provocada, em grande parte, pelo fenômeno da superacumulação, pois a produção havia crescido além do consumo, mas também foi fortemente estimulada pelas lutas dos trabalhadores, em finais dos anos 60, contra o despotismo e a exploração intensiva da força de trabalho. A “explosão do operário massa” representou a luta pelo controle social da produção.5 Estes eventos históricos foram os principais axiomas das transformações societárias que estavam por vir. 


			O aprofundamento das contradições inerentes ao modo de produção capitalista e o aumento das lutas operárias provocaram mudanças significativas na dinâmica das relações sociais entre Estado, capital e trabalho. Nessa conjuntura, como estratégia para retomar os níveis de crescimento, o capitalismo promoveu transformações profundas na divisão social do trabalho. Os modelos rígidos de produção foram transformados pelos modelos de acumulação flexível e atualmente as relações sociais de trabalho e produção obedecem às tendências de flexibilização, inauguradas naquele período. 


			A acumulação flexível e a utilização de novas tecnologias de gestão do trabalho, com base no toyotismo, são carregadas de forte conteúdo ideológico, acirrando os processos de alienação do trabalho. A subjetividade dos trabalhadores é capturada,6 por meio do envolvimento manipulatório e consensual, que os leva a contribuir passivamente para o fortalecimento da hegemonia dominante.


			A flexibilização das relações de trabalho resultou em perdas de direitos sociais históricos, à medida que o papel do Estado, como regulador das relações sociais e intervencionista na economia foi reduzido e transferido ao mercado. As principais consequências dessa inversão foram: a flexibilização dos salários e dos contratos de trabalho, a diminuição de postos de trabalho, o aumento das terceirizações e subcontratações, a redução do emprego de mão de obra direta e a redução do trabalho vivo nos processos produtivos, ocasionadas também pelo grande salto tecnológico e pela introdução de tecnologias informacionais, de microeletrônica e robótica aplicadas à produção.


			Contemporaneamente à eclosão da crise de reestruturação produtiva, expandiam-se na região amazônica os chamados Grandes Projetos, empreendimentos econômicos de grandes proporções, dentre os quais se destacaram os de exploração de jazidas de diversos minérios, como bauxita, cobre, níquel, alumínio, ouro, manganês e principalmente ferro, cuja jazida descoberta na Serra dos Carajás, no município paraense de Parauapebas, no ano de 1967, é a maior mina de ferro a céu aberto do mundo. Porém a região de Carajás é rica em outros minérios além do ferro e comporta atividades mineralógicas em vários municípios que a compõem.7


			Nesse mesmo período, a Mineradora S.A.8 iniciava sua atuação no estado do Pará. As localidades onde foram instalados seus empreendimentos tiveram seu modelo de desenvolvimento social e econômico regional transformados, trazendo forte impacto para toda a região amazônica. 


			A Mineradora S.A., fundada como estatal, foi privatizada no governo de Fernando Henrique Cardoso (FHC), como parte das reformas políticas neoliberais implementadas por esse governo. A partir da privatização, a empresa iniciou um processo de internacionalização e se transformou em um monopólio no ramo de mineração.


			No atual contexto, sua atuação é repleta de contradições econômicas e sociais, que permearam sua implantação e contrastam de forma gritante com o desenvolvimento econômico e social nos locais em que atua. Os recursos minerais por ela explorados a transformaram em uma das maiores empresas do mundo, porém, a maior parte das riquezas e dos lucros produzidos são privatizados, revertidos em dividendos aos seus acionistas, restando à região e sua população a menor parcela desses rendimentos, em contraposição à maioria das mazelas, impactos sociais, econômicos e ambientais.


			Alguns dos principais impactos regionais no estado do Pará são: o aumento da pobreza e da miséria, crescimento demográfico desordenado em decorrência do fluxo migratório, desemprego, aumento da demanda por serviços públicos sem o devido aumento da capacidade de atendimento, aumento do tráfico de drogas, da violência generalizada e da prostituição infanto-juvenil e adulta, especulação imobiliária, além da degradação ambiental, com desmatamentos, poluição do solo e dos mananciais que atingem diretamente a população, a fauna e flora amazônica. 


			No que se refere aos impactos na economia, causados pelos empreendimentos de mineração, Mathis & Mathis9 tecem uma importante análise sobre as mudanças nas relações de trabalho nos municípios paraenses que comportam atividades mineralógicas, como a região de Carajás, cuja mina de ferro é operada pela Vale.10 Os autores destacam que essa empresa modificou as atividades econômicas originais e hoje é o “agente de desenvolvimento dominante”naquela localidade, que tem a sua dinâmica econômica, social e política atrelada às atividades da Vale.11 E, apesar do fato de que as atividades da empresa encerrar-se-ão com o esgotamento das reservas minerais, os impactos causados por ela serão herdados pela população.


			É nesse cenário que busco analisar a inserção do Serviço Social, como profissão integrante do quadro de recursos humanos da Mineradora S.A., considerando que a profissão é regulamentada e o(a) assistente social, como trabalhador(a) assalariado(a), é partícipe da divisão social do trabalho. Desse modo, é fato que as transformações societárias em curso incidem sobre esse espaço de atuação e sobre profissionais assistentes sociais, assim como incidem sobre outras profissões. Mas a particularidade histórica do Serviço Social reside no fato de ter sido criado como estratégia para assegurar o desenvolvimento do capitalismo monopolista e conter as lutas operárias que se alastravam pela Europa no século XIX, ou seja, a profissão foi criada com a especificidade técnica de atuar sobre os reflexos da “questão social”, que se intensificava naquele período.12 


			O desejo de pesquisar a Mineradora S.A. surgiu ainda durante minha própria experiência profissional como assistente social nessa empresa e amadureceu a partir de diversos questionamentos e inquietações quanto ao processo de trabalho do Serviço Social no campo empresarial, sua prática, suas relações sociais e seu significado social nesse âmbito, pois o ambiente empresarial de uma transnacional impõe correlações de forças e desafios para a consolidação do projeto ético-político do Serviço Social e de mediações, que garantam uma prática cheia de sentido e preserve a condição do(a) assistente social como trabalhador(a) assalariado(a).


			A necessidade de preservação dos contratos e vínculos trabalhistas é um fator determinante para a articulação de mediações que satisfaçam as reais necessidades dos usuários e as demandas da empresa, de modo que a prática profissional faça sentido para o(a) profissional e ele(a) se reconheça no resultado final de seu trabalho. 


			Em uma conjuntura repleta de reformas, como a reforma trabalhista,  e a reforma da previdência, que reduzem ou eliminam direitos trabalhistas, os contratos de trabalho em empresas privadas se tornaram mais instáveis, bastante tênues em relação ao Estado, que é o maior órgão empregador da profissão, em que os vínculos tendem a ser efetivados pela via de concursos públicos, entretanto, vale ressaltar que nesse contexto, até mesmo os servidores públicos têm sua estabilidade ameaçada pelas reformas em curso, que disseminam uma sensação implícita de medo do desemprego e insegurança dos vínculos de trabalho, muito mais presente nos ambientes empresarias.


			Então, como garantir a plena efetivação do projeto ético-político e ao mesmo tempo cumprir a função social da profissão por meio de uma prática cheia de sentido, na qual o(a) assistente social se reconheça? A possibilidade de responder a esse questionamento foi vislumbrada com a aproximação aos estudos realizados por pesquisadores do Núcleo de Altos Estudos Amazônicos (Naea), da Universidade Federal do Pará (UFPA),13 aos quais tive acesso durante o curso de mestrado. 


			No processo de construção do objeto, realizei levantamentos bibliográficos de dissertações e teses sobre a temática do trabalho do(a) assistente social no âmbito empresarial, bem como de pesquisas e outros estudos sobre a Mineradora S.A. junto ao Programa de Pós-Graduação em Serviço Social (PPGSS)14 da UFPA e também junto ao Naea. 


			Nos levantamentos realizados junto ao banco de teses e dissertações do PPGSS até 2014, constatei que a produção acadêmica sobre as relações de trabalho do Serviço Social em empresas, até aquele momento, ainda era escassa, havendo apenas uma dissertação, produzida no ano de 2005, que abordou a flexibilização das relações de trabalho na Alumínio Brasileiro S.A. (Albras), da qual a mineradora Vale era uma das consignatárias à época, até vender sua participação na empresa para a norueguesa Norsk Hydro, em 2010.15


			A partir de 2014, o grupo de pesquisa Trabalho, Direitos Humanos e Seguridade Social (Tradhuss)16, do qual a pesquisa que orientou este livro é parte integrante, desenvolveu diversas pesquisas sobre o tema dos impactos da mineração no estado do Pará e  sobre os processos de trabalho do Serviço Social no campo empresarial, sociojurídico, entre outros.


			Diante do reduzido número de trabalhos acadêmicos sobre o Serviço Social empresarial, constatei que essa é uma temática que precisa ser mais bem explorada, especialmente se considerarmos que o campo de trabalho para o Serviço Social nesse ramo ainda é muito restrito no estado do Pará, o que é contraditório se considerarmos o forte impacto que a atuação de empresas de mineração tem sobre o desenvolvimento socioeconômico do estado e da região amazônica como um todo. 


			Esses espaços são repletos de demandas produzidas pelas mais diversas expressões da “questão social”, que precisam ser apropriadas e analisadas por assistentes sociais, pois, na atual conjuntura, com fortes tendências à perda e diluição das especificidades técnicas, esses campos de trabalho podem ser ocupados por outros profissionais, reduzindo o campo de atuação do Serviço Social. Portanto é necessário que se promovam debates sobre a prática profissional nas organizações e ampliar o leque de possibilidades para a investigação e intervenção de assistentes sociais discussões e compartilhamento de novos saberes sobre a temática.


			Em âmbito nacional, o debate sobre o Serviço Social empresarial vem assumido lugar de destaque nos últimos anos, dado o aumento da demanda para a atuação profissional nesse campo, a exemplo dos estudos realizados por Ana Elizabete Mota em O feitiço da ajuda,17 por Lúcia Freire, na obra O serviço social na reestruturação produtiva,18 e por Marilda Iamamoto, em Serviço social em tempo de capital fetiche,19 entre outros, que são de fundamental importância para orientar essa atuação.


			A partir do contexto sinalizado, proponho ao leitor a discussão sobre as identidades profissionais das assistentes sociais que atuam na Mineradora S.A.,20 nas unidades localizadas na mesorregião sudeste do Pará, em três municípios distintos,21 tendo como objeto as relações de trabalho do Serviço Social na Mineradora S.A., sob a ótica das representações que as próprias assistentes sociais fazem de si e recriam, por meio delas, suas identidades profissionais na prática cotidiana.22


			A particularidade da pesquisa desenvolvida reside no fato de que as tendências e impactos universais da reestruturação produtiva sobre o mundo do trabalho, que se refletem na atuação da Mineradora S.A na região, foram analisados a partir das concepções e representações das próprias assistentes sociais, criadas ao longo de suas trajetórias profissionais e histórias de vida, vividas em diferentes estados, cidades, universidades e campos de atuação, resultando em um grau de pluralidade ímpar.


			Por já ter estado inserida nas mesmas relações de trabalho e possuir um conhecimento prévio sobre elas, pude me aprofundar melhor em suas nuances, para analisá-las e reanalisá-las, por dentro e por fora, como pesquisadora, percorrendo um caminho árduo, cheio de anseios, dúvidas e frustrações, em busca de respostas. Por meio da pesquisa, da reflexão, do pensamento crítico e de sucessivas reaproximações com meu objeto, pude confrontá-lo, desvelá-lo e compreender suas múltiplas determinações, até então desconhecidas. Pude empreender o que Marx chama de “viagem de volta”, para me reencontrar com meu objeto de pesquisa, não mais no campo da abstração, mas do concreto pensado, dando um novo significado e um novo sentido ao meu agir profissional.


			A discussão sobre as identidades profissionais toma como base o processo de profissionalização do Serviço Social, criado a serviço do capital, como estratégia de domínio político-ideológico sobre a classe trabalhadora, cujas práticas possuíam um perfil paliativo e assistencialista, que atendia às necessidades emergenciais dos trabalhadores, favorecendo os interesses da classe dominante. 


			Apesar de a categoria profissional, ao longo de seu desenvolvimento histórico, ter negado suas bases tradicionais e adotado um novo projeto crítico e progressista, a herança histórica conservadora, presente nos primórdios da profissão, ainda se faz presente nos mais diversos campos de atuação, tanto públicos quanto privados, com diferentes determinações, impondo múltiplos desafios para todos(as) os(as) assistentes sociais.


			No contexto das organizações, os reflexos da reestruturação produtiva e das novas tecnologias de gestão flexível da produção e reprodução social da força de trabalho se fazem muito presentes nos planejamentos estratégicos das empresas, nos quais se apresentam a missão, os valores e a visão empresarial que, por sua vez, orientam a elaboração de seus códigos de ética, dos manuais, das normas e de outros documentos, que estabelecem padrões de comportamento e conduta adequados à filosofia e à imagem com que a empresa pretende se apresentar ao mercado, aos acionistas, aos investidores e ao  público em geral. Os referidos padrões têm a função de contribuir, direta ou indiretamente, para uma finalidade maior, que é o objetivo principal e a razão de ser daquele planejamento, o lucro. 


			Os planejamentos estratégicos são orientados por valores e princípios ideológicos, assim como o projeto ético-político do Serviço Social e ambos são contrastantes entre si. Considerando que os mecanismos de alienação envolvem todos os trabalhadores, dentre eles os(as) assistentes sociais, na condição de assalariados(as), que necessitam vender sua força de trabalho, em troca de um salário para sobreviver, a busca por respostas aos diversos questionamentos suscitados nesta obra é norteada pela seguinte questão: como as assistentes sociais da Mineradora S.A. constroem suas representações e identidades e as expressam no exercício profissional no contexto de reestruturação produtiva? 


			Parto da hipótese que as identidades profissionais das assistentes sociais da Mineradora S.A. são influenciadas pelos valores e princípios pertinentes ao planejamento estratégico empresarial, sendo construídas na contramão do direcionamento crítico que embasa nosso projeto ético-político profissional, relevando-se como identidades às avessas, que contribuem para a reprodução de práticas mistificadas e reducionistas, que reproduzem os interesses capitalistas. 


			O objetivo geral é analisar as identidades profissionais e a relação dialética entre as ideologias presentes tanto no projeto profissional do Serviço Social como no planejamento estratégico empresarial, que se manifestam de diferentes formas, eminentemente contraditórias, no cotidiano da prática profissional.


			As identidades profissionais são compreendidas aqui como manifestações ideológicas das relações sociais de trabalho sob o modo de produção capitalista, que constituem as formas de ser e de se relacionar no cotidiano da prática profissional e que têm o trabalho como categoria ontológica. Portanto as categorias centrais de análise são o trabalho, que é a categoria central da teoria marxista e a ideologia, na concepção de Gramsci, visto que a partir da acumulação flexível, as ideologias adquiriram um papel fundamental para assegurar a dominação e a exploração da classe trabalhadora, não mais de forma repressiva e, sim, consensual e alienada. 


			O processo de trabalho, de acordo com a teoria marxiana, consiste no intercâmbio material entre o homem e a natureza, controlado, impulsionado e regulado pelo homem, que se apropria desses recursos com a finalidade de produzir, a partir deles, valores úteis, necessários à sua sobrevivência. Logo, o trabalho é uma atividade dotada de sentido, de finalidade.23 


			Por meio do trabalho, o ser humano não apenas transforma a natureza, mas, ao fazê-lo, transforma-se a si próprio, “ele imprime ao material o projeto que tinha conscientemente em mira, o qual constituiu a lei determinante do seu modo de operar e ao qual tem de subordinar sua vontade”24. o trabalho “é a condição natural eterna da vida humana”.25


			Ao longo do desenvolvimento histórico do capital, o homem foi separado de seu processo de trabalho, bem como dos meios de produção, dos instrumentos e objetos de trabalho. Nas palavras de Marx, separar o trabalhador de seu processo de trabalho é como separar o caracol de sua concha. Sob o capitalismo monopolista, essa separação se dá com a utilização de estratégias ideológicas, que levam o trabalhador a absorver acriticamente as ideologias do capital e cooperar com seus objetivos de lucro.


			De acordo com a concepção de Gramsci, as ideologias são


			[...] fatos históricos reais, que devem ser combatidos e revelados em sua natureza de instrumento de domínio, não por razões de moralidade etc., mas precisamente por razões de luta política [...], para destruir uma hegemonia e criar outra, como momento necessário da subversão da práxis.26


			Nos termos de Gramsci, as ideologias se movem em um bloco histórico formado pela estrutura e pelas superestruturas, em que aquela é constituída pelas relações sociais de produção, que estão na base da sociedade, e estas são a realidade objetiva, um conjunto complexo e contraditório que se origina da estrutura.


			A filosofia, para Gramsci, é a categoria mais elevada da ideologia, pois constitui formas de pensar e concepções de mundo autodeterminadas. Se todos os homens pensam o mundo, para Gramsci, todos os homens são filósofos. Diferentemente das concepções autodeterminadas, as heterodeterminadas, dispersas no senso comum, são concepções especulativas e abstratas, mas a filosofia da práxis é uma concepção historicista da realidade e das contradições presentes na sociedade, que ultrapassa o campo meramente especulativo para explicá-la como um fato histórico27, pois é a expressão da subjetividade histórica de um grupo social, que adquire consciência ético-política de sua posição no terreno da superestrutura e passa a lutar por ela, orientando suas ações práticas por um saber teórico e por concepções de mundo autênticas.


			Considerando que Gramsci se refere ao marxismo como a própria filosofia da práxis, convém analisar o entendimento do próprio Marx sobre a práxis, que foi objeto de discussão e de muitos equívocos de interpretação teórica por diversos marxistas ao longo da história, inclusive provocados, em parte, pelo próprio Engels, que a definiu como uma espécie de conhecimento fidedigno e “critério último da verdade”.28 


			Nos Manuscritos econômicos e filosóficos, Marx29 descreveu o homem como “um criativo e livre ser da práxis tanto de forma ‘positiva’ quanto ‘negativa’”. A forma negativa se refere à autoalienação do homem; já a forma positiva é descrita como “atividade consciente, livre, é o caráter da espécie do ser humano e que a construção prática de um mundo objetivo, o trabalho, que se exerce sobre a natureza inorgânica, é a confirmação do homem como um ser de espécie consciente”.30 Na Crítica da filosofia do direito de Hegel: introdução, Marx destaca que a teoria se torna força material quando se apodera das massas, quando se radicaliza e demonstra sua energia prática, conduzindo à revolução”.31
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